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FAZENDA NACIONAL
COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario; 2011

EMBARGOS DE DECLARACAO. OMISSAO. CONTRADICAO.
OBSCURIDADE. ERRO MATERIAL.

Os. Embargos de Declaragdo prestam-se para sanar omissao, contradi¢do ou
obscuridade ou corrigir erro material.

EMBARGOS DE DECLARACAO. EFEITOS INFRINGENTES.

A concessdo de efeitos infringentes nos Embargos de Declaracdo é
consequéncia do saneamento do vicio enfrentado desde que, é claro,
procedente a tese de fundo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, acolher os

embargos de declaracdo, com efeitos infringentes, nos termos do voto do relator.

(documento assinado digitalmente)

Ronaldo Souza Dias - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Oswaldo Gongalves de Castro Neto - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luis Felipe de Barros

Reche, Oswaldo Goncalves de Castro Neto, Gustavo Garcia Dias dos Santos, Fernanda Vieira
Kotzias, Leonardo Ogassawara de Araujo Branco, Ronaldo Souza Dias (Presidente).

Relatério

1.1. Trata-se de Embargos de Declaracdo em Acordao prolatado por esta Turma

de Relatoria do Conselheiro Jodo Paulo, assim ementado:
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 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. ERRO MATERIAL.
 Os Embargos de Declaração prestam-se para sanar omissão, contradição ou obscuridade ou corrigir erro material.
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES.
 A concessão de efeitos infringentes nos Embargos de Declaração é consequência do saneamento do vício enfrentado desde que, é claro, procedente a tese de fundo.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, acolher os embargos de declaração, com efeitos infringentes, nos termos do voto do relator.
 (documento assinado digitalmente)
 Ronaldo Souza Dias - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Oswaldo Gonçalves de Castro Neto - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Luis Felipe de Barros Reche, Oswaldo Goncalves de Castro Neto, Gustavo Garcia Dias dos Santos, Fernanda Vieira Kotzias, Leonardo Ogassawara de Araujo Branco, Ronaldo Souza Dias (Presidente).
  1.1. Trata-se de Embargos de Declaração em Acórdão prolatado por esta Turma de Relatoria do Conselheiro João Paulo, assim ementado:
 PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO CONTÁBIL E FISCAL. 
No caso de erro de fato no preenchimento de declaração, o contribuinte deve juntar aos autos, nos termos no termos do Parecer Normativo Cosit nº 2/2015, elementos probatórios hábeis à comprovação do direito alegado. 
DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA. ESCRITURAÇÃO. LIVROS. DOCUMENTOS. ELEMENTOS DE PROVA. 
Incumbe ao interessado a demonstração, com documentação comprobatória, da existência do crédito, líquido e certo, que alega possuir junto à Fazenda Nacional (art. 170 do Código Tributário Nacional). A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais. 
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. COMPROVAÇÃO CERTA E LÍQUIDA DO INDÉBITO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
A comprovação deficiente do indébito fiscal ao qual se deseja compensar ou ter restituído não pode fundamentar tais direitos. Somente o direito creditório comprovado de forma certa e líquida dará ensejo à compensação e/ou restituição do indébito fiscal.
1.2. A Procuradoria argumenta, em síntese, que o dispositivo do julgado limitou-se a afastar multa aplicada em 100% do tributo, sem apresentar fundamento a tanto.

 Conselheiro Oswaldo Gonçalves de Castro Neto, Relator.
2.1. Trata-se de pedido de compensação de crédito de PIS supostamente pagos a maior. O pedido de crédito foi indeferido por despacho eletrônico e, em consequência, o débito arrolado foi exigido com juros e multa:

2.2. Durante todo o processo a Embargada defendeu-se arguindo somente que o descumprimento de obrigação acessória não implica a negativa do direito creditório � no que tem razão, desde que se demonstre o crédito, o que não foi o caso.
2.3. Assim, além de - como bem notado pela Procuradoria - a Embargada não ter apresentado qualquer tese no sentido do afastamento de multa (e nem poderia fazê-lo eis que se trata de um consectário lógico (e legal) para o pagamento em atraso) não há nenhuma multa de mais de 100% exigida pela fiscalização.

3. Pelo exposto, admito, porquanto tempestivo, e conheço dos embargos para afastar a omissão do julgado sobre a ausência de justificativa para afastar a multa de mais de 100% e, consequentemente, conceder efeitos infringentes aos Embargos para alterar o dispositivo do julgado para integral negativa de provimento do Recurso.
(documento assinado digitalmente)
Oswaldo Gonçalves de Castro Neto

 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 3401-009.258 - 32 Sejul/4% Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n°11080.911718/2012-49

PEDIDO DE COMPENSAGAO. APRESENTACAO DE DOCUMENTAGCAO
CONTABIL E FISCAL.

No caso de erro de fato no preenchimento de declaracdo, o contribuinte deve juntar aos
autos, nos termos no termos do Parecer Normativo Cosit n® 2/2015, elementos
probatérios habeis a comprovacéo do direito alegado.

DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA. ESCRITURAGCAO. LIVROS.
DOCUMENTOS. ELEMENTOS DE PROVA.

Incumbe ao interessado a demonstracdo, com documentacdo comprobatoria, da
existéncia do crédito, liquido e certo, que alega possuir junto a Fazenda Nacional (art.
170 do Codigo Tributario Nacional). A escrituragdo mantida com observancia das
disposicdes legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e
comprovados por documentos habeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em
preceitos legais.

DECLARAQAQ DE COMPENSAS}AO. COMPROVAGAO CERTA E LIQUIDA DO
INDEBITO. NAO CONFIGURACAO.

A comprovacdo deficiente do indébito fiscal ao qual se deseja compensar ou ter
restituido ndo pode fundamentar tais direitos. Somente o direito creditério comprovado
de forma certa e liquida dara ensejo a compensacéo e/ou restituicdo do indébito fiscal.

1.2. A Procuradoria argumenta, em sintese, que o dispositivo do julgado limitou-

se a afastar multa aplicada em 100% do tributo, sem apresentar fundamento a tanto.

Voto

Conselheiro Oswaldo Gongalves de Castro Neto, Relator.

2.1. Trata-se de pedido de compensacéo de crédito de PIS supostamente pagos a

maior. O pedido de crédito foi indeferido por despacho eletrdnico e, em consequéncia, o débito
arrolado foi exigido com juros e multa:
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S-FUNDAMENTACAD, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

A andlise do direito creditdrio estd limitada a0 valor do "crédito original na data de transmissdo" informade nc PER/DCOMP, correspondence a
28.910,53

A partir das caracteristicas do DARF discriminado no PER/DCOMP acima identificaco, foram localizados un ou mais pagamentos, abaixc
relacionados, mas integralmente utilizados para quitag3o de débitos do contribuinte, ndc restando crédito disponivel para compensagac dos
débitos informados no PER/DCOWP.

Caracteristicas do DARF discriminacc no PER/DCOMP

PERINDO DE APURACAD CCDIGO DE RECEITA | VALOR TOTAL DO DARF DATA DE ARRECADACAQ

31/05/2011 6912 3 1.527.181,23 24/06/2011
UTILIZAGAG DOS PAGAMENTOS ENCONTRADOS PARA C DARF DISCRIMINADO NO PER/DCONP . -
NOMERD DO PAGAMENTC | VALOR CRIGINAL TCTAL | PROCESSO(PR)/ PERDCOMP(PD)/ CEBLTO(CE) | VALCR QRIGINAL UTILIZADO
5875404862 | 1.527.181,23 | Db: céc 6812 PA 81/05/2011 l 1.527.181,23
,
1 — S —_— — —_—
— — __VALOR TOTAL 1.527.181,23

Diante da inexisténcia co crédito, NAD HOMOLOGO a compensagdo declarada.
valor devecor ccnsohcaco correspcncente aos débitos incevidamente oomcensados para pagamento até 30/11/2012.
PRINCIPAL MU TA | JuRCS

{

30.458,77 6.098,96 ‘ 3.656,21

Para verificagdc de valores devedores e emi ssao de DARF, consultar o encierego www.receita.fazenda.gov.br, menu "Onde Encontro", opgdo
"PERDCONP", 1tem "PER/DCOMP- Despaoho Decisd

Enquacramentc legal: Arts. 165 e 170, da Le r‘° 5.172, de 25 de outubro de 1968 (CTN). Art. 74 da Lei 8.430, de 27 de dezembro de 1986.

2.2. Durante todo o processo a Embargada defendeu-se arguindo somente que o
descumprimento de obrigacdo acessoria ndo implica a negativa do direito creditorio — no que tem
razao, desde que se demonstre o crédito, o que nao foi o caso.

2.3. Assim, além de - como bem notado pela Procuradoria - a Embargada néo ter
apresentado qualquer tese no sentido do afastamento de multa (e nem poderia fazé-lo eis que se

trata de um consectario l6gico (e legal) para o pagamento em atraso) ndo had nenhuma multa de
mais de 100% exigida pela fiscalizacao.

3. Pelo exposto, admito, porquanto tempestivo, e conhe¢co dos embargos para
afastar a omissdo do julgado sobre a auséncia de justificativa para afastar a multa de mais de
100% e, consequentemente, conceder efeitos infringentes aos Embargos para alterar o
dispositivo do julgado para integral negativa de provimento do Recurso.

(documento assinado digitalmente)

Oswaldo Gongalves de Castro Neto
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